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RELATORA : Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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AGRAVADO : Edemar da Silva Sousa, representado por sua curadora 
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ADVOGADO : Franciclaudio de França Rodrigues (OAB/PB 12.118)

AGRAVO  INTERNO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
INTERPOSIÇÃO  CONTRA  DECISÃO  QUE  DEFERIU
LIMINAR.  PRESENÇA DOS REQUISITOS. ART.  7º, III DA
LEI  12.016/2009.  POLICIAL  MILITAR.  CANCELAMENTO
DA REFORMA POR INVALIDEZ. DESFAZIMENTO DO ATO
EM  CONSEQUÊNCIA  DE  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO  CONCLUÍDO  POSTERIORMENTE  A
REFORMA.  EXCLUSÃO  A  BEM  DA  DISCIPLINA.
PROBABILIDADE  DO  DIREITO  E  PERIGO
EVIDENCIADOS. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

Presentes os elementos aptos a conceder a liminar em sede
de Mandado de Segurança, não há razão para acolher a
assertiva fomentada em sede de Agravo Interno, vez que a
argumentação esposada não alterou o cenário processual.

O cancelamento  de ato  reforma  de  militar,  decorrente  de
invalidez,  apurada por Junta Médica Oficial,  motivado por
posterior  conclusão  de  processo  administrativo  que
entendeu  pela  exclusão  a  Bem  da  Disciplina,  sem
oportunizar manifestação ao beneficiário, fere o princípio da
dignidade da pessoa humana.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a Primeira  Seção Especializada  Cível  do Tribunal  de
Justiça da Paraíba,  por  unanimidade,  NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO
INTERNO.

Trata-se de Agravo Interno (fls. 182/189) interposto pelo Paraíba
Previdência - PBPREV contra a decisão, por meio da qual foi deferida liminar
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em Mandado de Segurança para obstar os efeitos do ato apontado como ilegal
que cancelou a “reforma por invalidez do Cabo da PM, Edmar da Silva Souza”,
praticado  pela  autoridade  coatora,  o  Presidente  da  Paraíba  Previdência  -
PBPREV.

A ação tramitou, no início, perante Primeiro grau, Juízo em que a
liminar foi  concedida e, somente após a emissão do parecer pelo Ministério
Público o magistrado declinou da competência.

Ainda assim,  ou seja,  reconhecida a incompetência do juízo, tal
circunstância não gera a automática invalidação dos atos decisórios praticados,
que preservarão sua eficácia até ulterior determinação do juízo competente.

Diante desse cenário,  a liminar foi  mantida pelos seus próprios
fundamentos, ressaltando o perigo da demora, por envolver a percepção de
remuneração,  até  então  percebida  pelo  impetrante.  Por  isso,  postergar  a
análise para o mérito, redundaria em prejuízo irreversível, dado o seu caráter
alimentar.

Em  razões  do  Agravo  Interno  aduziu  a  Paraíba  Previdência  -
PBPREV a necessidade de reconsideração da decisão, bem como provimento
do recurso, com fundamento nas seguintes assertivas: 

1.  a  concessão  da  aposentadoria  não  gera  impedimento  para
abertura  de  processo  administrativo  visando  apurar  ato  ilegal  praticado  no
exercício do cargo;

2. a conclusão do processo administrativo disciplinar que decide a
exclusão do miliar, a Bem da Disciplina faz perder o vínculo com o Regime
Próprio de Previdência, consequentemente a condição de segurado;

3. o retorno a condição de segurado desestabiliza a capacidade
econômica-financeira e atuarial da PBPREV;

4.  impossibilidade  de  concessão  de  antecipação  de  tutela  que
esgote no todo ou em parte a matéria, dada a sua irreversibilidade.

Contrarrazões  recursais  pelo  desprovimento  do  recurso,  fls.
196/204.

VOTO

De logo, esclareço que a decisão atacada por meio deste Agravo
Interno deferiu o pedido liminar nos seguintes nortes:

“A ação tramitou no Primeiro grau, tendo sido praticado ato
decisório  (concessão  de  liminar),  a  autoridade  coatora
prestado  as  informações  e  o  Ministério  Público  emitido
parecer.  Somente após esses atos, o magistrado declinou
da competência.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Distribuídos os autos a esta relatoria, após a renovação das
informações,  passo  a  analisar  o  pedido  liminar,
considerando o § 4º do art. 64. do CPC/2015: “Salvo decisão
judicial em sentido contrário, conservar-se-ão os efeitos de
decisão proferida pelo juízo incompetente até que outra seja
proferida, se for o caso, pelo juízo competente.”

Em face do constante no citado preceptivo legal, tenho que
uma  vez  reconhecida  a  incompetência  do  juízo,  tal
circunstância não gera a automática invalidação dos atos
decisórios praticados. Os atos preservarão sua eficácia até
ulterior determinação do juízo competente.

Diante  desse  cenário,  entendo  que  a  liminar  deve  ser
mantida  pelos  seus  próprios  fundamentos,  esclarecendo
restar evidenciado o perigo da demora, pois, em se tratando
de questão envolvendo a percepção de remuneração, até
então recebido pelo impetrante, postergar a definição para o
mérito,  redundaria  em  prejuízo  irreversível,  pelo  caráter
alimentar que se presta.

De igual modo, presente a fumaça do bom direito, porquanto
o servidor, ao ser atingido pelos efeitos do ato que o excluiu
a  bem da  disciplina,  já  estava  na  inatividade,  vez  que  a
reforma do militar ocorreu em razão do reconhecimento da
invalidez,  processo administrativo  com conclusão baseada
em  laudo  emitido  pela  Junta  Médica  da  Polícia  Militar,
considerando-o  plenamente  incapaz  para  atividade
laborativa. 

Assim, preenchidos os requisitos legais para concessão da
liminar,  ratifico  a  decisão  de  fls.  97/99  e  defiro  a  liminar
postulada,  a  fim  de  ser  restabelecido  o  benefício
previdenciário (de reforma por invalidez) do impetrante.”

A decisão então prolatada no primeiro grau assentiu:

“[…] em qualquer regime, mesmo que haja a demissão do
trabalhador ou servidor público, este não perde o direito ao
benefício  previdenciário  cujos  requisitos  já  estavam
cumpridos, pois consiste em direito adquirido.

Nos termos do art. 97 da Lei 3.909/77 e art. 32, caput, da Lei
5.701/93,  o militar  será reformado,  independentemente do
tempo  de  serviço,  na  hipótese  de  reconhecimento  de
incapacidade para o trabalho.

Deste modo, preenchidos os requisitos para a reforma, não
possui  qualquer  relevância  sobre  o  vínculo  previdenciário
eventuais  sanções  que  sejam  impostas  em  função  de
procedimentos administrativos pendentes.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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A reforma advém do vínculo com o RRPS e não da relação
com a Administração Pública (no caso, a Polícia Militar). A
perda de patente e de outras prerrogativas do militar  não
interferem no benefício previdenciário devido.

No caso em apreço, foi reconhecido que o impetrante, na
condição de segurado, fazia jus à reforma pela invalidez. Tal
reconhecimento  só  pode  ser  alterado  pela  mudança  do
quadro de saúde do beneficiário.” (fls. 98)

Passando a análise das questões aventadas no Agravo Interno,
faço as seguintes ponderações:

1.  Na  peça  recursal  o  agravante  esclarece  que  “o  fato  de  o
servidor  público  ter  preenchido  aos  requisitos  para  a  concessão  de
aposentadoria por invalidez não gera qualquer impedimento para a abertura de
processo administrativo visando apurar o ato ilegal praticado no exercício do
cargo”.

“Assim, mesmo que o servidor em tela tenha obtido o benefício da
aposentadoria por invalidez, a superveniência de um processo administrativo
disciplinar aberto pela Polícia Militar e decide expulsá-lo a bem da disciplina, o
faz perder o vínculo com Regime Próprio e consequentemente a qualidade de
segurado,  motivo  pelo  qual  foi  realizado  o  cancelamento  da  Portaria
concessiva da aposentadoria por invalidez”.

2. Inobstante as razões declinadas no Agravo Interno, não vejo
razão para rever a decisão, vez que os requisitos para concessão da liminar se
evidenciaram.

O ato  combatido pelo impetrante foi  o cancelamento da reforma
por invalidez a cassação da aposentadoria.

A Portaria de cancelamento da reforma foi motivada por decisão
do  Comandante  da  Polícia  Militar  que  excluiu  o  impetrante  “a  Bem  da
Disciplina” pela prática de condutas prejudiciais aos princípios da hierarquia. 

Por força do conteúdo dessa decisão, a PBPREV entendeu que o
impetrante perdeu a condição de segurado do regime previdenciário e cancelou
o benefício de reforma por invalidez.

Com efeito, a decisão liminar foi concedida sob o fundamento de
que,  por  envolver  o restabelecimento de proventos de  reforma,  postergar  a
apreciação por ocasião do mérito, importaria em prejuízo irreparável,  dado o
caráter de prestação alimentar e estar o ato jurídico perfeito.

Além disso, a concessão da reforma por invalidez foi precedida de
análise do quadro patológico do impetrante, inclusive, por Junta Médica Oficial,
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de  modo  que,  cassar  o  ato  sem  conferir  oportunidade  ao
impetrante/beneficiário,  incorreu  em  tolhido  da  ampla  defesa,  porquanto  a
PBPREV sequer conferiu prazo para pronunciamento em torno da questão.

No  caso,  a  primeira  vista,  tenho  que  a  cessação  da  reforma
(decorrente  de  esquizofrenia)  “importa  em violação  aos  princípios  […  ] da
segurança jurídica e da dignidade da pessoa humana”. (TJSC, Recurso de Decisão
n. 2009.022346-1, de Balneário Camboriú, rel. Des. Newton Trisotto, Órgão Especial, j. 18-05-
2011).

De outra vertente, assevera o agravante que o retorno a condição
de  segurado  desestabiliza  a  capacidade  econômica-financeira  e  atuarial  da
PBPREV.  Inobstante  assim  alegar,  não  fez  nenhuma  demonstração  nesse
sentido, inclusive porque a aposentadoria já vinha sendo paga e é decorrente
da contribuição previdência recolhida ao longo da atividade do militar.

Por fim, não há impedimento da concessão de liminar contra a
Fazenda Pública. Esclareço que em casos dessa natureza1,  em que a liminar
possui caráter provisório, modificável ou revogável pelo próprio julgador que a
proferiu,  como  também  pela  dicção  da  Lei  n°  9.494⁄97  que  prevê  as
antecipações de tutela2 e  outras liminares, pode  ser perfeitamente concedida
contra  entidades  de  direito  público,  desde  que  respeitadas  as  hipóteses
excetuadas no art.  1º  da Lei  8.437/923.  Aliás,  a  situação dos autos não se
encontra nas exceções.

Tampouco afrontou as situações excepcionadas no art. 7º, §2º da
Lei nº12.016/20094.

Enfim, concluindo a análise do  Agravo Interno, verifico que são
descabidas  as  alegações do agravante  e não possuem força suficiente para
alterar o decisum atacado. 

Ante  ao  exposto,  mantenho  a  decisão  agravada  e nego
provimento ao Agravo Interno.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  com  voto,  a Exmª.  Desa.  Maria  de  Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, Presidente. Relatora: Exmª. Desa. Maria de Fátima
1[…] 1. Excepcionalmente, é possível conceder liminar sem prévia oitiva da pessoa jurídica de direito público, desde
que não ocorra prejuízo a seus bens e interesses ou quando presentes os requisitos legais para a concessão de
medida liminar em ação civil pública. Hipótese que não configura ofensa ao art. 2º da Lei n. 8.437/1992. Precedentes.
[…]  Agravo regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp  1372950/PB,  Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 19/06/2013)
2AgRg no Ag 892.406/PI, Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 29/11/2007, DJ
17/12/2007 p. 309
3Art. 1° Não será cabível medida liminar contra atos do Poder Público, no procedimento cautelar ou em quaisquer
outras ações de natureza cautelar ou preventiva, toda vez que providência semelhante não puder ser concedida em
ações de mandado de segurança, em virtude de vedação legal. 
4§ 2o  Não será concedida medida liminar que tenha por objeto a compensação de créditos tributários, a entrega de
mercadorias e bens provenientes do exterior, a reclassificação ou equiparação de servidores públicos e a concessão
de aumento ou a extensão de vantagens ou pagamento de qualquer natureza.  
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Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  ainda  do  julgamento  os  Exmºs.
Desembargadores  Luiz  Sílvio  Ramalho Júnior,  José Ricardo Porto, Leandro
dos Santos, Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmº.Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos).

Presente à sessão, representando o Ministério Público,  a Exmª.
Drª. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Primeira Seção Especializada Cível, Sala de Sessões do Tribunal
de Justiça do Estado da paraíba, em João Pessoa, no dia  21 de fevereiro de
2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
RELATORA

G/4
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